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ESTADO 00 CEARÁ
SECRETARIA DA FAZENDA

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

RESOLlJÇÃO N." ~~4/g<3
r CÂMARA DE JULGAMENTO

SESSÃO DE: 03103/1999

PROCESSO DE RECURSO N.o 1/459/93 AJ.: 1/307144

RECORRENTE: CÉLULA DE JULG. DE la INSTÂNCIA E PAGUA MENOS SlIPERI\'iERCADOS

DO OESTE LTDA

RECORRIDO: AMBOS

RELATOR CONS.: JOSÉ PAI VÀ DE FREITAS

EMENTA: ICMS. Antecipação Tributária.

Redução di, base de cálculo constat;jd3 pelas

perícias, pesquisas e' diligências. Confirmada ;]

PARCIAL PROCEDÊNCIA da al;:ào fiscal.

Penalidade inserta no art. 767, inciso 1, alínea

"d" do Decreto 2 I .219/9 I. Decisão por maioria

de votos. AlAM.

RELATÓRIO:

Consta da peça b3sil3r, '~lue o cl)ntribuinte dei;,:ou de cumprir sua obrigJção

principal, pür /130 recolher I) ICMS das mercadorias sLijeitas :]0 reé,)lhimentü Jntecipado,

adquiridas em outro Estado; não efetuou o recolhiment,) em seu domicíli,) fiscal e nem nos

Postos de 11'onteira deste Estado.

A seguir, os autuantes citaram Os dispositivos infi"ingidos e sugeriram

penalidade insel1E1no ali. 767, inciso I, letra "e" do Decreto 21.219/91.

E/11 tempo hábil, ;] empresa ingressou nos autos, impugnando) o f~;ito fiscal,

alegando) a inconstituciortali.::1::lde das e~:igên(:ias fi:.;cais, solicitou uma diligência no sentido

de e:':al11in3r os Livros Fiscais e Guias de Recolhimento, ~oncluilidü por requerer a

Improced6encia da ação fiscal.



A diligencia solicitada pelo suplicante ft)i reali=ada a 'pedido do nobre
I

julgador singular e eontlnnou o não rec,)lhimenlo, no pra:::ü regularm:nt..'lr, düimposto

antecipado, embora, num valor a menor - Cr$ 62. 14LL697,66 - ao cilado lU peça e:.:ordial -

fls. 475/490.
"Em face dos novos números em leLl, (I nobre julgador decidiu-se pela P.'1rcial

ProL'edência da lide, tios seguinks patamares: (fls. 491/4(5).

Principal Cr$ 62.144,69 .

Multa Cr$ 31.072,34

Total Cr$ 93.217,03

A empresa f,)i intimada por cal13 d:ü3da de 05/09/96 - fls. 496, 'e

inconforl11ada, voltou ao cJmpo da luta, aleg:mdo que no presenlé caso, não se trata de

mercadoria em circulação e, pOl1anlo nã,) est~í sujeit::, a incid~ncia do ICMS. Cilou a Súmula

1,]° 166 dü Supremo Tribunal d~, lJ.'tsti.;'[(e concluiu noval11ente argüindo a Improcedência da

demanda e o arquivamento do pro~esso - fls. 498/501.

A núbrt cOl1sulLora tributária, E:m seu parecer nO349/97, JC;"tou 0:1.:h:.cis&oje

parc:i,'ll procedên(:ia, prolatada pelo ilustre julgador singular, ,1dotad,) pelo douto Pnxur:;ldor

do estado, em seu parec..::r n° 474/97 - fls. 505/507.

T'JojiJIgamento da 2a Câmara ,) prücesso leve ::,suslentaç;'io oral do procurador

do autuado - Dr. Schubert Madlado - ,)cElsião em que o mesmo levantou [I têse d;] Nulid3de,

que foi rejeitada por mai,)ria de V;)t05.

Alo l::ontínuo, ,) prüeessü ft)i tr:Jnsf,)f"rnado e;n diligerlci3 sl)licÍlada pelo douto

Procurad,)f do estado, por sugestã.) do Conselheiro relat0r, comdecisào por unanimid3de de

votos. - fls. 509/512.

Feita a Perícia, ficou cónstatado, 110)exanle d,) Livr,) de registro do ICMS, um

• saldo devedor em todo. o período deI 002, no total dé Cr$ 106.943 573,95 a recolher,

devidamente recolhido em 11/01/93 - fls. 514/562.

Ao tomar .:;onhecinknto do trabalhü pericial, ;] suplicatite cç.mp::lr\::ce lIIilElve=

11131S30S 3utoS afirm3ndo "n.]o existé mais imp,)sto a P:Jg:)r", e termina pedindo a

Improcedência do feito fiscal - fls. 565.

O nobre .:'onsultor tributári,) discürdoudo ..::ntendimento da r,;cürreJite e

c()Jlfirmou a Parcial Procedência prolatada na Inst~ln(;ia de la Grau, 3d.~,u'!do pel.) d,)uto

procurador do estado - fls. 568/57 I,

É o f"elatório.

.'1



•

VOTO DO RELATOR:

Feito ,) relato, eis llue passo aü VOT()

A Empresa I~)i acusada de nãü Ter erelu;:1do o rec.)lhimento do ICMS

antecipado, relativo a mercadorias 3dquiridas em outras Unidades da rederaç3o.

Pesquisas, Diligencias e Perícias G)rarn realizadas, nas quais ficou constatada

uma reduç~o do}valor cobrad.) na peç3 e:.:ordiztl

Foram infringidos os artigos 621, 6.23, 624 e 2'\ inciso 1 do Decrelo 11.2 EV91,

com penalidad0 inserta no art. 767 - 1.- "d", do mesmo diploma legal.

Isto posto e por tudo qu.~edos autos consta, VOTO no sentido de cOnfirnKI( ;3

dedsào P;:1fcblmente Condenatória examd •.l pela Inst5nda Singular, em harmonia COII1 o

nobre Consultor Tributário, adotado pelo douto Procurador do Estado.

É o voto .
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DECISÃO:
Vistos, discutidos e e:-:amin3dos os presentes :lutos, em que é recorrente CÉLULA

DE JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTANCIA E PAGUE MENOS

SUI)ERMERCADOS DO OESTE LTDA e recorrido AMBOS
RESOLVEM os membros da 2n c.~mc.lrade Julgdll1ento do Consdhü de Re-::ursüs

Tributários, por maioria de votos, conhecer dos recursos oficial e voluntário interpostos" negar-

lhes provimento, para cünfirmar ;] decisão de PARCIAL PROCEDÊNCIA do feito fiS(;~lle:.:arada

'pela JU Instância, de 3cürdü com o p3recer da douta Prücur;;ldoria Ger;]1 dü Estado, Fürmn votos

vencidos os .:los ilustres ConselheirosAlberlo Cardoso Moreno Maia e Wládi3 Mari';;1Parente

Aguiar que votaram pela improcedência do feit,) fisc::t1,

SALA DA SESSÕES. DA 13 C;\MARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO

DE RECURSOS lJdDUTÁRIOS. t'm FOI"tnlezn, ~ ~ d~ l\'ISlI'ÇOde 1999.

MARIA DIVA SANTOS SALOMAo
CONSELHEIRA
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